
PORTARIA CONJUNTA IBAMA/IAP Nº 001/05, DE 23 DE SETEMBRO DE 2004. 
 
 

O Gerente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA-PR, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Portaria nº 1.045/2001, de 06 de julho de 2001, publicado no DOU de 09 de julho de 2001, em conformidade com o 
art. 1º, alínea “o” e o Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei nº 10.066 de 27 de julho de 1992 e seu regulamento aprovado pelo Decreto nº 1.502 de 04 de agosto de 1992 e Lei nº 11.352 de 13 de 
fevereiro de 1996 e Lei nº 13.425 de 07 de janeiro de 2002, combinado com o Decreto nº 48 de 20 de janeiro de 2003 e a Resolução nº 
031/98 – SEMA/IAP. 
Considerando que a conservação da diversidade biológica da Floresta Ombrófila Mista é uma preocupação comum com a sociedade 
paranaense; 
Considerando que os remanescentes de florestas com araucária estão reduzidos a menos de 1% da área original no Estado do Paraná; 
Considerando a necessidade da execução de medidas que assegurem a perpetuidade do Ecossistema Floresta Ombrófila Mista e que 
reduzam os impactos ambientais negativos causados pela intervenção antrópica; 
Considerando que o Poder Público é um dos responsáveis pela conservação da diversidade biológica dos diversos biomas, inclusive o da 
Mata Atlântica; 
Considerando a ação integrada entre os órgãos componentes do SISNAMA-Sistema Nacional do Meio Ambiente, conforme dispõe a Lei 
Federal nº 6.938/81 e seu Decreto de Regulamentação nº 99.274/90; 
Considerando o disposto no Decreto Federal nº 750/1993 e Portaria n.º 507/2002 e Resolução n.º 278/2001; 
Considerando o Protocolo de Intenções da Operação Força Verde, assinado pelas Secretarias de Estado de Segurança Pública e do Meio 
Ambiente, Ministério Público do Paraná e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; e 
Considerando as deliberações do Encontro de Tamandaré-PE, realizado entre os dias 08 e 11 de julho de 2003, que resultou no 
Compromisso de Tamandaré, RESOLVEM: 
 
1 - INSTITUIR a Câmara Técnica Multidisciplinar, para tratar de assuntos relacionados à Floresta Ombrófila Mista, com destaque para as 
ações e medidas que visem a sua proteção, conservação e recuperação; uniformização de procedimentos entre os órgãos e as instituições 
envolvidas; atuação dos Agentes Ambientais Voluntários; e promoção de um amplo processo de educação ambiental. 
2 -  A Câmara Técnica Multidisciplinar será composta por representantes de órgãos governamentais e não governamentais, abaixo 
relacionados, podendo ser ampliada por decisão de seus instituidores - IBAMA e IAP: 
Originariamente, a Câmara Técnica Multidisciplinar, terá a representação dosseguintes órgãos e entidades: 

 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA/PR 
Instituto Ambiental do Paraná - IAP 
Núcleo Mata Atlântica do Ministério do Meio Ambiente 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA 
Polícia Militar – Batalhão de Polícia Florestal - BPFLO 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA/PR 
Ministério Público Estadual – MPE 
Procuradora Geral do Estado – PGE/PR 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 
Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR 
Minerais do Paraná S/A – MINEROPAR 
The Nature Conservancy – TNC 
Mater Natura 
SPVS – Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e de Educação Ambiental 
Rede Nacional Pró-Unidades de Conservação 
Rede Mata Atlântica 
Associação Paranaense de RPPN’s 
 
Dispõe, os órgãos e entidades acima relacionados, o prazo de 15 dias para indicarem os seus representantes perante a Superintendência do 
IBAMA no Estado do Paraná, que convocará todos os membros da Câmara Técnica para a primeira reunião em que deverá ser deliberado 
o regimento interno para seu funcionamento.  
 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 

Marino Elígio Gonçalves 
Superintendente do IBAMA/PR 

 
Lindsley da Silva Rasca Rodrigues 

Diretor Presidente do IAP 


